
As  Sombras  de  Ismael  no
Movimento Febiano-Espírita
Da investigação kardeciana ao dogmatismo institucional

Ensaio crítico sobre a transformação do método espírita na Federação Espírita
Brasileira

Introdução:  o  problema  não  é
quem fala, mas como se decide o
que é verdade
A história  do  Espiritismo no  Brasil  não  pode ser  compreendida  apenas  pela
enumeração de instituições,  médiuns,  livros e dirigentes.  Existe uma questão
anterior e mais profunda: qual critério passou a determinar aquilo que poderia
ser apresentado aos espíritas como doutrina? É nesse ponto que se encontra a
divergência essencial entre o método formulado por Allan Kardec e o modelo que,
ao longo do tempo,  se consolidou em torno da Federação Espírita  Brasileira
(FEB).

A crítica desenvolvida neste ensaio não depende de julgar a sinceridade pessoal
de Ismael, Jean-Baptiste Roustaing, Bezerra de Menezes, Guillon Ribeiro ou de
qualquer dirigente da Federação. Também não exige negar a possibilidade de
comunicações espirituais posteriores a Kardec. O problema é mais elementar:
uma  comunicação  mediúnica,  uma  tradição  espiritual  ou  uma  interpretação
religiosa pode adquirir autoridade doutrinária simplesmente porque foi atribuída
a  um  Espírito  considerado  elevado,  porque  foi  recebida  por  um  médium
respeitado ou porque uma instituição importante decidiu adotá-la?

Para  Kardec,  a  resposta  é  inequívoca:  não.  Nenhum  nome,  encarnado  ou
desencarnado, constitui por si mesmo garantia da verdade. A validade de uma
afirmação depende do exame racional, da coerência com os fatos e, quando se
trata de novos princípios transmitidos pelos Espíritos, da concordância obtida por
fontes independentes. Essa estrutura metodológica impede que uma revelação
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particular se converta em dogma apenas pela força da autoridade.

A tese deste estudo é que a FEB deslocou progressivamente esse eixo. O método
crítico  e  universalista  de  Kardec  cedeu  espaço  a  uma  construção  religiosa
organizada  em torno  de  tradições  espirituais  particulares,  de  uma  narrativa
providencial sobre o Brasil, da autoridade simbólica de Ismael e da incorporação
institucional  de  elementos  provenientes  de  Roustaing.  O  resultado  foi  uma
transformação profunda: o Espiritismo apresentado por uma parcela decisiva do
movimento  brasileiro  passou  a  funcionar  muito  mais  como  uma  religião
organizada do que como a ciência filosófica de observação concebida por Kardec.

1. O método de Kardec: autoridade
dos fatos, não das pessoas
Antes de analisar a FEB, é necessário estabelecer com precisão o que se entende
por método kardeciano. Kardec não se apresentou como profeta, sacerdote ou
depositário  exclusivo  de  uma  revelação.  Seu  trabalho  consistiu  em  reunir
fenômenos,  comparar  comunicações,  formular  hipóteses,  rejeitar  explicações
insuficientes  e  organizar  resultados  que  considerava  suficientemente
corroborados.

Essa  atitude  aparece  de  maneira  explícita  em várias  obras.  Em O que  é  o
Espiritismo?, ao discutir as contradições existentes nas comunicações mediúnicas,
Kardec estabelece dois controles: primeiro, o exame severo da razão, do bom
senso e da lógica;  segundo, a concordância do ensino obtido por Espíritos e
médiuns independentes entre si. O princípio é decisivo porque destrói a ideia de
autoridade mediúnica individual.

“O primeiro controle é,  pois,  sem contradita,  o da razão, ao qual cumpre se
submeta,  sem exceção,  tudo o  que venha dos Espíritos.”  — Allan Kardec,  O
Evangelho segundo o Espiritismo, Introdução, II.

O  alcance  dessa  regra  é  frequentemente  subestimado.  Kardec  não  diz  que
algumas comunicações devem ser submetidas à razão. Ele afirma que tudo o que
venha dos  Espíritos  deve  passar  por  esse  controle,  sem exceção.  Isso  inclui
mensagens  atribuídas  a  personagens  venerados,  orientadores  espirituais  de



grupos, patronos de instituições e médiuns de grande reputação.

Em A Gênese, o mesmo princípio aparece sob outra perspectiva. Kardec sustenta
que o Espiritismo, por estar apoiado em fatos, deve ser progressivo como as
ciências de observação. Se novas descobertas demonstrarem que uma afirmação
espírita está errada, essa afirmação deve ser modificada. Uma doutrina que se
recusa a corrigir-se diante dos fatos deixa de seguir o método que lhe deu origem.

“Se novas descobertas lhe demonstrassem estar em erro acerca de um ponto
qualquer, ele se modificaria nesse ponto. Se uma verdade nova se revelar, ele a
aceitará.” — Allan Kardec, A Gênese, cap. I, item 55.

Não há, portanto, espaço lógico para ortodoxia baseada em fidelidade pessoal.
Kardec não pede que o leitor seja kardecista no sentido de aceitar sua palavra
como autoridade.  O que ele  exige é que toda proposição seja  examinada de
acordo com critérios que permanecem superiores ao próprio autor.

Esse detalhe muda completamente o problema histórico. A questão não é se uma
doutrina posterior é “bonita”, consoladora, moralmente edificante ou transmitida
por um Espírito respeitável.  A questão é se passou pelo mesmo processo de
validação exigido por Kardec antes de ser  apresentada como pertencente ao
Espiritismo.

2. O Controle Universal do Ensino
dos Espíritos
O ponto central do sistema de validação de Kardec é aquilo que ele denominou
Controle Universal do Ensino dos Espíritos. Não se trata de um acessório da
Codificação, mas do mecanismo destinado precisamente a impedir que opiniões
individuais se convertam em revelações obrigatórias.

Na  introdução  de  O  Evangelho  segundo  o  Espiritismo,  Kardec  parte  de  um
problema elementar. Se os Espíritos tivessem revelado a doutrina a um único
homem, seria necessário acreditar nesse homem sob palavra. Mesmo admitindo
sua sinceridade, ele poderia reunir seguidores, mas não teria garantia suficiente
para  estabelecer  uma  doutrina  universal.  A  solução  está  na  multiplicidade
independente das fontes.



Kardec explica que a concordância relevante não é aquela obtida por um médium
que interroga diversos Espíritos, nem mesmo a obtida dentro de um único grupo.
Influências comuns,  obsessões,  predisposições e sistemas previamente aceitos
poderiam contaminar todos os resultados. A garantia séria exigiria comunicações
espontâneas,  provenientes  de  grande  número  de  médiuns  estranhos  uns  aos
outros, em diferentes lugares.

“Uma só garantia séria existe para o ensino dos Espíritos: a concordância que
haja entre as revelações que eles façam espontaneamente, servindo-se de grande
número de médiuns estranhos uns aos outros e em vários lugares.”  — Allan
Kardec, O Evangelho segundo o Espiritismo, Introdução, II.

Esse  método  tem  uma  consequência  imediata  para  o  Espiritismo  brasileiro:
nenhuma tradição espiritual exclusivamente brasileira pode adquirir autoridade
doutrinária  apenas porque foi  repetida dentro  do próprio  ambiente  que já  a
aceita.  A  repetição  de  uma  ideia  por  médiuns  formados  na  mesma  cultura
religiosa não equivale ao controle universal concebido por Kardec.

Isso vale diretamente para a narrativa de Ismael como guia espiritual do Brasil,
para a ideia de uma missão espiritual especial atribuída à nação brasileira e para
qualquer  sistema  doutrinário  desenvolvido  posteriormente.  Não  é  necessário
declarar previamente que essas afirmações são falsas. É suficiente observar que,
para serem incorporadas como princípios do Espiritismo, precisariam satisfazer o
critério estabelecido pela própria Codificação.

Esse  ponto  é  particularmente  importante  porque  Kardec  advertiu  contra  a
formação de ortodoxias humanas ou espirituais. Ele recusava que um indivíduo,
ou mesmo um Espírito isolado, pudesse impor-se como fonte doutrinária. O que
deveria  fundar  a  autoridade  do  Espiritismo  era  a  universalidade,  controlada
simultaneamente pela razão.

3. A Revista Espírita: o laboratório
do método
A Revista Espírita — Jornal de Estudos Psicológicos, publicada sob a direção de
Kardec  a  partir  de  janeiro  de  1858,  permite  observar  o  método  em



funcionamento.  As  obras  fundamentais  apresentam resultados  organizados;  a
Revista mostra o processo pelo qual esses resultados eram discutidos, testados e
frequentemente mantidos em estado provisório.

Ao longo de suas páginas,  encontram-se relatos de fenômenos,  comunicações
contraditórias, hipóteses, objeções, cartas de leitores, estudos de casos, debates
com adversários  e  retificações.  Kardec não trata  o  material  mediúnico como
escritura  revelada.  Ele  comenta,  compara  e,  quando  considera  necessário,
suspende  o  julgamento.

Essa atitude torna-se especialmente importante quando se examina a recepção de
Os Quatro Evangelhos, de Jean-Baptiste Roustaing. Em 1866, Kardec publicou
uma notícia bibliográfica sobre a obra. Reconheceu que ela continha elementos
compatíveis com princípios já estabelecidos,  mas recusou-se expressamente a
aprovar suas teorias novas.

“Convém, pois, considerar essas explicações como opiniões pessoais dos Espíritos
que  as  formularam  […]  e,  até  mais  ampla  confirmação,  não  poderiam  ser
consideradas como partes integrantes da Doutrina Espírita.” — Allan Kardec,
Revista Espírita, junho de 1866.

Kardec menciona especificamente a tese segundo a qual Jesus teria possuído um
corpo  fluídico,  apresentando-se  apenas  com  as  aparências  da  corporeidade
humana.  Em  vez  de  aceitá-la  pela  autoridade  dos  Espíritos  que  a  teriam
transmitido, classifica-a como hipótese, registra que já havia objeções sérias e
afirma que os fatos poderiam ser explicados sem abandonar as condições da
humanidade corporal.

Essa  passagem  é  decisiva.  O  problema  Roustaing  não  pode  ser  resolvido
afirmando simplesmente que Kardec “elogiou” sua obra, porque o próprio texto
estabelece uma separação nítida entre o que concordava com princípios já aceitos
e aquilo que constituía teoria nova. Para essas teorias, Kardec exigiu exatamente
o que exigia de qualquer inovação: sanção futura e controle universal.

A Revista Espírita mostra, portanto, um pesquisador que se recusa a transformar
uma hipótese mediúnica em dogma. Essa postura contrasta fortemente com o
desenvolvimento posterior de uma cultura religiosa na qual livros psicografados e
tradições espirituais passaram muitas vezes a ser recebidos pelo público como
extensões naturais da Codificação.



4.  O  nascimento  da  FEB  e  a
construção  de  uma  missão
providencial
A Federação Espírita Brasileira foi fundada no Rio de Janeiro em 2 de janeiro de
1884. O fato histórico, por si só, não apresenta qualquer dificuldade. A questão
começa quando a história da instituição é reinterpretada como manifestação de
um plano espiritual previamente estabelecido.

Em textos ligados à própria memória federativa, chama atenção a observação de
que  a  FEB já  nasceu  com o  título  de  “Federação”  quando  ainda  não  havia
propriamente instituições federadas em torno dela. Em vez de tratar isso apenas
como escolha organizacional de seus fundadores, a narrativa institucional passa a
enxergar no fato um sinal de planificação superior.

Esse  tipo  de  interpretação  é  significativo  porque  converte  acontecimentos
administrativos em indícios de uma missão providencial. A instituição deixa de ser
apenas uma organização criada por homens com determinado projeto e passa a
ser apresentada como instrumento terrestre de uma direção espiritual anterior à
sua própria existência.

A partir daí, a história da FEB adquire um caráter sacralizado. Suas crises podem
ser  interpretadas  como provas;  sua  permanência,  como confirmação  de  uma
missão; sua expansão, como cumprimento de um plano. O problema metodológico
aparece  quando  a  própria  trajetória  da  instituição  passa  a  ser  usada  como
evidência da narrativa espiritual que a legitima. Forma-se um circuito fechado: a
missão explica a instituição, e o sucesso da instituição confirma a missão.

5.  Ismael  e  a  transferência  da
autoridade
A figura de Ismael ocupa posição central nessa construção. Na tradição difundida
no movimento federativo brasileiro, Ismael é apresentado como guia espiritual do
Brasil e como referência da missão religiosa atribuída à FEB. O nome “Casa de



Ismael”, longe de funcionar apenas como homenagem, expressa uma identidade
espiritual institucional.

É preciso delimitar corretamente a crítica. O problema não está em admitir a
possibilidade de existência de um Espírito chamado Ismael, nem em considerar
legítimo que uma instituição tenha protetores espirituais. Kardec jamais negou a
existência de Espíritos protetores de pessoas ou agrupamentos. O problema surge
quando a palavra atribuída a esse guia se transforma em fundamento normativo
para a identidade doutrinária de todo um movimento.

Sob o método kardeciano, a afirmação “Ismael é o guia espiritual  do Brasil”
continuaria  sendo  uma  informação  mediúnica  particular  até  que  estivesse
suficientemente confirmada por fontes independentes e submetida ao crivo da
razão.  O  mesmo  vale  para  a  missão  especial  do  Brasil  como  “Pátria  do
Evangelho”.  A  importância  cultural  dessas  narrativas  não  lhes  confere
automaticamente  estatuto  doutrinário.

Quando uma instituição fundamenta sua identidade em uma autoridade espiritual
que ela própria reconhece como dirigente, ocorre uma alteração relevante no eixo
epistemológico.  Em Kardec,  a  autoridade está  sempre submetida  ao  método.
Nesse modelo, o método corre o risco de ficar submetido à autoridade.

A diferença parece sutil,  mas é estrutural. Uma doutrina de exame pergunta:
“como sabemos que isso é verdadeiro?”. Uma religião de autoridade pergunta:
“quem disse isso?”. Quando o segundo critério prevalece, a reputação do Espírito,
do médium ou da instituição passa a fazer o trabalho que deveria ser realizado
pela demonstração.

6.  Da  autoridade  da  razão  à
autoridade institucional
A consolidação federativa também produziu outro deslocamento: o crescimento
da  autoridade  institucional.  A  própria  ideia  de  unificação  pode  ter  valor
administrativo legítimo.  Instituições podem cooperar,  compartilhar  recursos e
coordenar  ações  sem qualquer  prejuízo  à  liberdade  doutrinária.  O  problema
começa quando unidade administrativa e unidade de pensamento passam a ser



confundidas.

Kardec  concebeu  o  Espiritismo  de  modo  incompatível  com  uma  ortodoxia
produzida  por  uma autoridade  central.  A  concordância  universal  não  é  uma
votação  institucional  e  não  depende da  homologação  de  uma federação.  Ela
resulta da convergência espontânea de ensinamentos independentes, submetidos
ao exame crítico.

Quando uma instituição adquire enorme poder editorial, simbólico e federativo,
suas escolhas passam inevitavelmente a influenciar aquilo que gerações inteiras
de leitores  entendem por Espiritismo.  Livros  publicados,  autores promovidos,
temas enfatizados,  cursos  padronizados  e  discursos  de unificação criam uma
cultura doutrinária mesmo sem a existência formal de um magistério.

Esse processo é especialmente importante no caso brasileiro. A FEB não precisou
declarar-se uma igreja para exercer funções semelhantes às de uma autoridade
religiosa: definiu cânones editoriais de fato, difundiu interpretações específicas,
reforçou narrativas espirituais próprias e tornou-se referência para numerosas
instituições filiadas ao movimento federativo.

A consequência não é necessariamente uma imposição jurídica. É uma forma mais
difusa  de  autoridade:  a  tradição  institucional  passa  a  ser  confundida  com a
própria Doutrina Espírita.  Criticar uma interpretação da FEB pode então ser
percebido  como  atacar  o  Espiritismo;  questionar  um  livro  consagrado  pelo
movimento  pode  parecer  irreverência;  submeter  uma  mensagem  mediúnica
popular ao mesmo exame exigido por Kardec pode ser tratado como excesso de
racionalismo.

7. A inferiorização do Espiritismo
científico
A transformação religiosa do Espiritismo brasileiro também dependeu de uma
narrativa histórica específica: a ideia de que o movimento europeu, especialmente
o francês, teria fracassado por concentrar-se excessivamente no fenômeno e na
investigação,  enquanto  o  Brasil  teria  desenvolvido  corretamente  a  dimensão
evangélica e moral.



Essa  oposição  contém  um  falso  dilema.  Em  Kardec,  ciência,  filosofia  e
consequência moral não são projetos rivais. A moral espírita deriva de uma visão
de mundo construída sobre a investigação dos fatos. Retirar o método e preservar
apenas a edificação religiosa não significa completar Kardec, mas modificar a
arquitetura de seu pensamento.

A Revista Espírita demonstra isso de maneira inequívoca. Kardec não considerava
o estudo do fenômeno uma distração inferior diante da moral. O fenômeno era a
base  empírica  pela  qual  questões  sobre  alma,  sobrevivência,  reencarnação,
identidade e influência espiritual poderiam ser examinadas. Sem essa base, o
Espiritismo correria o risco de regressar ao terreno da crença religiosa.

A religiosidade brasileira, porém, favoreceu outra recepção. Sermões, mensagens
edificantes,  romances  mediúnicos  e  figuras  carismáticas  passaram  a  ocupar
espaço  muito  maior  do  que  investigação  experimental,  história  doutrinária  e
crítica de fontes. O resultado foi a formação de uma cultura em que “sentir-se
consolado” frequentemente adquiriu mais peso do que perguntar se determinada
afirmação estava demonstrada.

A consequência histórica é profunda: em vez de o Espiritismo utilizar o método
para  investigar  o  mundo  espiritual,  o  mundo  espiritual  passa  a  fornecer
mensagens que orientam religiosamente o movimento. Troca-se uma ciência de
observação  das  relações  entre  os  dois  planos  por  uma religião  baseada  em
informações provenientes do plano invisível.

8.  Roustaing:  de  hipótese  não
sancionada  a  patrimônio
institucional
A relação da FEB com Jean-Baptiste Roustaing constitui um dos exemplos mais
claros dessa transformação. Roustaing publicou Os Quatro Evangelhos em 1866 e
apresentou sua obra como uma interpretação espiritual ampliada dos Evangelhos.
Kardec analisou-a no mesmo ano e adotou postura metodologicamente cautelosa.

Como visto, Kardec recusou-se a aprovar as teorias novas de Roustaing. Declarou



que deveriam ser consideradas opiniões pessoais dos Espíritos que as formularam
até  que  recebessem  confirmação  mais  ampla.  Essa  posição  deveria  ter
consequências  óbvias:  qualquer  incorporação  posterior  dessas  ideias  ao
Espiritismo precisaria demonstrar que a sanção exigida por Kardec efetivamente
ocorreu.

No entanto, a obra de Roustaing adquiriu espaço institucional relevante na FEB.
A própria plataforma de consulta mantida historicamente pela Federação registra
conceitos extraídos de Os Quatro Evangelhos e referencia edições publicadas pela
casa  editorial.  Isso  comprova  que  Roustaing  não  foi  simplesmente  uma
curiosidade histórica externa ao movimento federativo; sua obra foi preservada,
traduzida, editada e utilizada como fonte.

A divergência mais conhecida envolve o corpo de Jesus. Roustaing sustenta que
Jesus não teria possuído um corpo carnal comum, mas um organismo de natureza
fluídica, com aparência material. Kardec, ao comentar essa tese, reconheceu sua
possibilidade abstrata dentro das propriedades do perispírito, mas enfatizou seu
caráter  hipotético  e  observou  que  os  fatos  poderiam  ser  explicados  sem
abandonar  a  humanidade  corporal.

A diferença não é apenas cristológica.  É metodológica.  Roustaing edifica um
sistema amplo a partir de comunicações mediúnicas específicas; Kardec recusa-se
a aceitar esse sistema como doutrina sem confirmação universal. Quando uma
instituição  posteriormente  promove  a  obra  sem  demonstrar  que  o  requisito
metodológico foi satisfeito, o problema não está apenas na conclusão teológica:
está no critério que permitiu que a conclusão ganhasse autoridade.

Herculano Pires e Júlio Abreu Filho tornaram essa questão explícita em O Verbo e
a Carne. Herculano tratou o roustainguismo como problema a ser submetido ao
crivo da razão e criticou o espaço que a obra recebeu dentro da FEB. Ainda que o
leitor discorde da severidade de sua linguagem, o núcleo de sua objeção coincide
com o método de Kardec: uma teoria mediúnica não se torna verdadeira por
tradição, prestígio ou antiguidade.



9.  Bezerra  de  Menezes  e  a
consolidação do eixo religioso
Bezerra  de  Menezes  ocupa  lugar  fundamental  na  história  da  FEB.  Sua
importância  institucional  e  sua  atuação  conciliadora  são  incontestáveis.  A
questão, novamente, não é medir suas virtudes pessoais,  mas compreender a
orientação que prevaleceu sob sua liderança.

O movimento espírita brasileiro do final do século XIX estava dividido por tensões
entre tendências mais científicas, filosóficas e religiosas. A solução federativa
buscou  superar  a  fragmentação.  Nesse  processo,  a  orientação  evangélico-
religiosa  tornou-se  cada  vez  mais  central.

Essa  escolha  teve  eficácia  histórica.  Uma religião  de  consolação,  caridade e
disciplina  moral  possuía  enorme capacidade  de  expansão  em uma sociedade
profundamente marcada pelo cristianismo. O Espiritismo tornou-se culturalmente
reconhecível  para  milhões  de  brasileiros  porque  passou  a  falar  a  linguagem
religiosa que eles já conheciam.

Mas eficácia sociológica não equivale a fidelidade metodológica. Quanto mais a
prática se organizava em torno de palestras morais, evangelização, mensagens
edificantes,  assistência  espiritual  e  literatura  mediúnica,  menor  se  tornava o
espaço  ocupado  pelo  laboratório  experimental  que  caracterizara  a  fase
kardeciana.

O paradoxo é evidente: a instituição que ajudou decisivamente a difundir o nome
de Kardec no Brasil contribuiu também para consolidar um modelo de Espiritismo
bastante  diferente  daquele  que  pode  ser  observado  diretamente  na  Revista
Espírita.

10.  O  Pacto  Áureo:  unificação
administrativa  e  silêncio



doutrinário
Em 5 de outubro de 1949 foi firmado o acordo que ficou conhecido como Pacto
Áureo,  marco  da  organização  federativa  nacional  e  da  criação  do  Conselho
Federativo  Nacional.  Seus  defensores  o  apresentam  como  instrumento  de
cooperação e união entre as instituições espíritas brasileiras. Sob o ponto de vista
administrativo, essa finalidade é perfeitamente compreensível.

A dificuldade está em outro nível. Uma estrutura criada para preservar a união
tende  naturalmente  a  desestimular  conflitos  que  possam ameaçá-la.  Quando
existem divergências doutrinárias profundas, a manutenção da harmonia pode ser
obtida  de  duas  formas:  examinando  abertamente  os  pontos  em  conflito  ou
evitando que eles sejam discutidos.

Herculano Pires sustentou que, no caso do roustainguismo, consolidou-se uma
espécie de cortina de silêncio. Sua crítica ganhou particular significado quando,
no início da década de 1970, a promoção da obra de Roustaing voltou a receber
destaque,  tornando  visível  uma  divergência  que  durante  longo  período
permanecera  pouco  conhecida  das  novas  gerações.

O ponto relevante não é atribuir ao Pacto Áureo uma intenção conspiratória. Isso
seria simplificar o problema. O mecanismo é institucional: quanto maior o valor
atribuído à unidade, maior a tendência de tratar a controvérsia doutrinária como
inconveniente. O resultado pode ser uma paz aparente obtida não pela solução
racional das divergências, mas pela ausência de debate.

Essa  atitude  é  incompatível  com  a  própria  história  da  Codificação.  Kardec
publicava  objeções,  respondia  adversários,  comparava  sistemas  e  expunha
contradições.  Para  ele,  o  conflito  intelectual  não  era  necessariamente  uma
ameaça à Doutrina; podia ser instrumento para eliminar o erro. Uma instituição
que prefere o silêncio à controvérsia corre o risco de proteger precisamente
aquilo que deveria ser examinado.

11.  A questão decisiva:  qual  é  o



critério de validação?
Neste ponto, torna-se possível retirar da discussão todos os elementos pessoais e
sentimentais. Não é necessário perguntar se Ismael é um Espírito elevado. Não é
necessário  decidir  se  Roustaing  era  sincero.  Não  é  necessário  questionar  a
bondade de Bezerra de Menezes ou o valor social das obras da FEB.

A pergunta decisiva é outra: por qual procedimento uma afirmação passou a ser
aceita como integrante do Espiritismo?

Se a resposta for “porque um Espírito superior afirmou”, o método de Kardec foi
abandonado.  Se  for  “porque  um médium respeitável  recebeu”,  o  método  foi
abandonado. Se for “porque a FEB publicou”, o método foi abandonado. Se for
“porque milhões de espíritas acreditam”, o método continua abandonado.

Para Kardec, a autoridade não nasce da quantidade de devotos, da reputação do
mensageiro ou do prestígio da instituição. O critério é composto: razão, fatos,
coerência e, para princípios mediúnicos novos, concordância universal obtida em
condições de independência.

Essa  diferença  explica  grande  parte  dos  conflitos  contemporâneos  sobre  a
identidade espírita. Muitos debates parecem opor “kardecistas” a “chiquistas”,
“roustainguistas”,  “religiosos”  ou  “científicos”.  Na  realidade,  a  divisão  mais
profunda  está  entre  critérios  distintos  de  conhecimento.  Um lado  considera
legítima a formação de uma tradição espiritual acumulativa, na qual novas obras
e médiuns ampliam naturalmente a doutrina. O outro exige que toda ampliação
seja submetida ao mesmo método que deu origem à Codificação.

Sem  esclarecer  essa  diferença,  qualquer  discussão  doutrinária  torna-se
interminável.  Cada  grupo  apresenta  suas  autoridades  favoritas  e  nenhuma
conclusão é possível. Quando o método volta ao centro, a pergunta deixa de ser
“em quem você acredita?” e passa a ser “como essa afirmação foi demonstrada?”.

Conclusão: duas formas diferentes



de entender o Espiritismo
A história da Federação Espírita Brasileira pode ser lida como uma história de
extraordinário sucesso institucional. A FEB atravessou crises, organizou redes
federativas,  publicou  milhares  de  obras,  contribuiu  para  a  expansão  do
movimento e tornou-se uma das instituições espíritas mais influentes do mundo.

Mas sucesso institucional e fidelidade metodológica são questões diferentes.

O Espiritismo de Kardec nasce de uma postura investigativa: fatos antes das
teorias,  razão  acima  da  autoridade,  comunicações  comparadas,  hipóteses
mantidas como hipóteses e abertura permanente à correção.  Seu mecanismo
contra  o  dogmatismo  é  precisamente  a  ausência  de  uma  fonte  humana  ou
espiritual infalível.

O  modelo  consolidado  no  Brasil  em  torno  da  FEB  seguiu  outra  direção.  A
instituição ganhou uma narrativa providencial própria; Ismael tornou-se símbolo
de uma direção espiritual nacional; o Brasil foi apresentado como possuidor de
uma missão religiosa singular; obras mediúnicas particulares adquiriram enorme
autoridade cultural;  Roustaing foi  preservado e  promovido apesar  da cautela
explícita de Kardec; e a unificação institucional passou a ocupar posição central
na organização do movimento.

Essas mudanças não constituem simples adaptações culturais.  Elas alteram o
mecanismo  pelo  qual  se  decide  o  que  merece  crédito.  Onde  Kardec  exige
validação, instala-se tradição. Onde exige comparação, surge autoridade. Onde
mantém hipóteses abertas, formam-se crenças consolidadas.

Por isso, o conflito não deve ser reduzido a uma disputa entre admiradores e
críticos  da  FEB.  Ele  envolve  duas  concepções  diferentes  de  Espiritismo.  A
primeira  entende  o  Espiritismo  como  doutrina  progressiva,  experimental  e
racional, cuja autoridade permanece dependente do método. A segunda funciona
como  religião  institucionalizada,  estruturada  por  tradições,  interpretações
espirituais  privilegiadas  e  referências  simbólicas  próprias.

Resgatar Kardec, nesse contexto, não significa transformá-lo em nova autoridade
infalível. Seria contraditório. Significa recuperar precisamente aquilo que impede
qualquer pessoa, médium, Espírito ou instituição de se tornar infalível.



O retorno necessário não é apenas aos livros, mas ao procedimento intelectual
que os  produziu.  Ler  Kardec  sem aplicar  seu  método é  conservar  a  letra  e
abandonar o princípio. Aplicar o método significa aceitar que toda afirmação pode
ser questionada, toda comunicação deve ser examinada e toda teoria permanece
subordinada aos fatos.

A questão final, portanto, não é se o espírita deseja permanecer sob a bandeira
simbólica da Casa de Ismael ou adotar outra identidade institucional. É anterior a
isso:  deseja  ele  uma  doutrina  cuja  verdade  dependa  da  autoridade  de  seus
mensageiros  ou  uma  investigação  em  que  até  os  mensageiros  permaneçam
submetidos à verdade?

É nesse ponto que as  duas  trajetórias  se  separam.  E é  nesse ponto que se
encontra  a  diferença  fundamental  entre  a  tradição  religiosa  consolidada  no
Espiritismo brasileiro e o projeto crítico, progressivo e antidogmático que Allan
Kardec procurou construir.
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